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    INTRODUÇÃO


    Lançar-se ao estudo de qualquer das facetas do autoritarismo é uma tarefa de larguíssimo espectro e implica, antes de qualquer coisa, um recorte temático bastante criterioso e sóbrio, com olhos postos no tipo de pesquisa que se pretende desenvolver, a exigir clareza sobre o tempo e o espaço posto para fazê-lo. A empreitada impõe, antes de qualquer coisa, senão um conceito mais elaborado, ao menos uma ideia clara da categoria “autoritarismo”, que é concebida aqui como antítese da noção de democracia; e esta, ainda que com os limites materiais impostos pelo liberalismo à afirmação de uma democracia mais robusta, para além das conquistas meramente formais. Importa aqui a ideia de participação igualitária nas questões do Estado e de limitações ao exercício do poder, tal como pretendeu, em medida razoável, a Constituição de 1988. Assim, trabalhou-se aqui com uma noção de autoritarismo que pode ser melhor visualizada a partir da compreensão de ser ela o avesso do conteúdo daquilo que, em matéria processual penal, consta do pacto constitucional de 1988.


    Não é intenção da presente pesquisa — e nem mesmo seria possível fazê-lo nos limites estreitos do trabalho — discutir quanto a Constituição de 1988 aprofundou a democracia brasileira em matéria processual penal. Apenas partiu-se do pressuposto de sua legitimidade jurídico-política e foram concebidas como processualmente autoritárias as práticas que não encontram abrigo nesse documento constitucional, que pretendeu fundar o Estado brasileiro contemporâneo.


    Nesse sentido, a presente dissertação foi elaborada no âmbito de um programa de mestrado e, como tal, cobrou uma delimitação bastante clara da temática. A intenção do pesquisador sempre foi analisar os impactos desse autoritarismo no processo penal brasileiro, e ainda mais especificamente suas consequências em matéria de prisão cautelar para manutenção da ordem pública.


    Isso porque, no Brasil, a ideologia autoritária preponderante sempre visou à manutenção da ordem por meio da desmobilização de setores da população. É do ponto de vista do Estado que autores como Azevedo Amaral e Francisco Campos desenvolvem suas ideias políticas, dirigindo, do ápice das estruturas estatais, a organização social.


    Esses pensadores analisavam a sociedade brasileira como vivendo uma crise que tinha como base: 1) a organização política inadequada, pois baseada no princípio federativo que dava alta margem de autonomia aos estados; 2) a organização constitucional inspirada no liberalismo político, que conferia grande poder ao legislativo; e 3) o modelo democrático liberal, que permitia grande margem de irracionalidade política.


    Nas décadas de 50 e 60 do século passado, Roberto Campos e Eugênio Gudin destacam a base da crise nacional como decorrente: 1) do populismo adotado pelas elites nacionais; 2) da má gestão da política econômica; e 3) da inadequação de instituições democráticas para atingir o fim da estabilidade com desenvolvimento.


    Tais diagnósticos exigiam a aplicação do tratamento autoritário. É assim que o Estado autoritário brasileiro se constitui inicialmente para atingir o fim ou a meta de organização da nação, como defendiam os autores das décadas de 20 e 30 do século passado e, posteriormente, os dos anos 50 e 60, com a meta de promover o desenvolvimento com estabilidade. O ponto comum que justifica o Estado autoritário é sempre a consecução desse ou daquele fim, como apontado. A partir dessas metas, os ideólogos do autoritarismo justificam a precedência do Estado sobre a sociedade, por meio de um executivo forte, com a tecnocracia e as elites estatais dirigindo-o verticalmente.


    O que se percebe, ao analisar esses discursos políticos que visam legitimar a construção vertical e autoritária de tomada de decisões, é a repetição das suas causas, que são sempre as mesmas: atitudes irracionais (o idealismo utópico dos liberais, que dava sustentação às instituições republicanas/populismo econômico), má gestão da política econômica (sustentada por teorias econômicas não científicas, que davam sustentação às atitudes populistas) e inadequação institucional (organização política inspirada no liberalismo/marco institucional, que permitia a manifestação de atitudes irracionais).


    E é no centro desse Estado autoritário — que tem como propósito o alcance de um fim declarado por seus defensores; como justificativa, uma crise; como meio, o executivo forte; e, como dirigentes, as elites estatais e a tecnocracia — que o Código de Processo Penal é gestado em plena era Vargas.


    Estudando as origens da legislação processual penal, encontra-se a categoria “instrumentalidade” como o meio pelo qual o Estado Novo penetra e se apropria, sob a proteção do discurso técnico-científico, de todo o Código brasileiro. Posteriormente, essa categoria é ressignificada durante a ditadura militar e na atual quadra democrática, notadamente a partir da Constituição de 1988, perpetuando todo o discurso-base desde sua edição.


    Diante dessa realidade, a investigação da categoria processual “prisão preventiva” visa demonstrar sua funcionalidade à luz do texto constitucional em comparação com a utilização prática do instituto (law in action), tendo por base a legislação ordinária, a doutrina e a jurisprudência. Busca-se, principalmente, analisar o juízo de periculosidade (periculum libertatis) como forma de investigar os fundamentos que são utilizados para decretar ou manter a prisão preventiva a partir, em especial, da categoria “ordem pública”.


    Assim, no primeiro capítulo, analisa-se a influência do Estado Novo de Vargas na elaboração do Código de Processo Penal, a fim de demonstrar que desde sua origem a legislação processual penal brasileira busca resguardar os interesses do Estado e não é tida como garantia do indivíduo. Essa lógica é mantida ao longo de oito décadas de vigência, não obstante as diversas reformas e o advento da Constituição de 1988, com seu elenco de direitos fundamentais que visam resguardar o indivíduo na seara penal e processual penal.


    No segundo capítulo, estudam-se as Escolas clássica, positiva e técnico-jurídica, a fim de compreender as diversas influências teóricas de legislação processual, bem como compreender a origem do movimento da defesa social e da categoria periculosidade, que são basilares para a atual conformação de nossa legislação, já que integram o núcleo do processo visto como mecanismo de segurança e não como forma de contenção regrada do arbítrio estatal.


    No terceiro capítulo, investiga-se a forma como o processo penal brasileiro mantém o viés autoritário que o caracteriza desde a origem, perpetuando categorias que não guardam ressonância com a atual quadra democrática, ou seja, a legislação ordinária anda em pleno descompasso com o modelo constitucional. É a partir da categoria ordem pública, como requisito da prisão preventiva, que se procede a essa demonstração. Portanto, nesse capítulo se coloca de forma clara o que é a categoria ordem pública e a quem serve o processo penal brasileiro.


    Dessa forma, cumprindo o caminho metodológico traçado desde o projeto de pesquisa, aplicando o método indutivo, parte-se de uma categoria específica, a ordem pública como requisito para decretação da prisão preventiva, a fim de demonstrar que o viés político ideológico que inspirou a atual codificação processual penal se mantém hígido em suas bases e fundamentos.


    Por fim, uma nota explicativa se faz necessária. Ao longo do texto, foi mantida a expressão prisão preventiva e não prisão provisória1. Do ponto de vista do modelo Constitucional de processo penal acusatório, faz mais sentido falar em prisão provisória, já que não há decisão definitiva de mérito, mas o fato é que a prisão processual no Brasil é, desde a origem, preventiva, pois tem por finalidade a defesa social, bem como por base a periculosidade do agente, finalidade e base que abrem as portas do processo penal à categoria ordem pública. Logo, a prisão processual serve ao Estado em sua faceta administrativa/policial, sendo, de fato, preventiva. Assim, a liberdade durante o processo é que é provisória, enquanto a prisão é preventiva.


    


    
      
        	1 Portanto, com a reforma determinada pela Lei n. 12.403/11, o Código de Processo Penal alinhou-se à tendência doutrinária predominante na Itália nas últimas duas décadas, a qual abandonou corretamente a expressão “carcerazione preventiva” ou “provisoria”, substituindo-a pela “custodia cautelar”, evidenciando um trânsito da “prevenção” à “cautela” e também um abandono da lógica antecipatória (própria de modelos inquisitórios e estranha ao constitucionalmente tolerável) a favor de uma função exclusivamente cautelar. Eliminou, ademais, a expressão “prisão” para deixar claro que não se trata de impor um castigo antecipado ao suspeito, mas sim custodiá-lo enquanto o processo penal se prepara e se decide sobre sua culpa. A expressão “cautelar”, que indica claramente a razão de dependência, de vinculação e de instrumentalização entre a medida de custódia e o processo penal em curso. Essa modificação terminológica é mais respeitosa com o direito fundamental à presunção de inocência de todo cidadão suspeito. Porém, essa consideração não deve levar a ingênuas ilusões. Para efeitos práticos, se a custódia se realiza no cárcere, estamos ante uma situação de prisão provisória (privação de liberdade antecipada), qualquer que seja a denominação preferida. SANGUINÉ, Odone. Prisão cautelar, medidas alternativas e direitos fundamentais. Rio de Janeiro: Forense, 2014, p. 5.


      

    
  


  
    CAPÍTULO 1 
O ESTADO AUTORITÁRIO E O CÓDIGO DE PROCESSO 
PENAL BRASILEIRO


    No Brasil é possível identificar, a partir dos anos 20 do século passado, o discurso e as práticas autoritárias que caracterizam a relação do Estado — governado pelas elites dirigentes — com o povo, que é sempre visto como incapaz politicamente. O pensador francês Michel Debrun2 descreve a perpetuação dessa estratégia política:


    Face à grande diversidade de conjunturas, as forças dominantes reagiram lançando mão de um número limitado de estratégias políticas, sempre as mesmas. Situação essa que permanece ainda hoje, em que pesem os arranhões que vem sofrendo de modo crescente. Daí a repetição, cansativa de certos temas: essa monotonia temática procura ser a imagem de uma realidade política vista, senão como estagnada, como capaz de uma reprodução indefinida, mediante o uso de alguns mecanismos seculares de dominação que, até o momento, se revezaram no palco do poder.


    Debrun3 identifica alguns “arquétipos políticos e ideológicos” que constituem a tradição brasileira, sendo eles: a conciliação, o liberalismo à brasileira, o autoritarismo mobilizador, o autoritarismo desmobilizador e o messianismo. A conciliação no Brasil serviu para “formalizar e regular a relação entre atores desiguais, uns já dominantes e outros já dominados; e para permitir que os primeiros explorassem em seu proveito a transformação dos segundos em sócios caudatários”.4 Como se vê, a categoria conciliação identifica as trocas assimétricas nominadas por Edson de Oliveira Nunes5 como a gramática política do clientelismo e nada tem de semelhança com o conceito habitual do instituto.


    Já o liberalismo à brasileira é caracterizado pela parcela da população por ele atingida: a aristocracia. Nesse sentido,


    Constituía o apanágio de homens que, por não terem inquietações quanto à ordem socioeconômica, podiam se dedicar a problemas puramente políticos, e observar as regras do jogo democrático. Liberalismo limitado, quase estamental: você é liberal porque, antes de mais nada, você é livre, ou melhor, no topo dos homens livres, ou bem perto desse topo.6


    O autoritarismo mobilizador, segundo Debrun7, caracteriza-se pelo ‘mobilizacionismo’, encampando o postulado fundamental dos outros autoritarismos: a sociedade brasileira, ou parte dela, é ‘fraca’ e deve ser “redimida”; visa, portanto, cooptar o apoio da sociedade para os objetivos da classe dirigente.


    O autoritarismo desmobilizador é o cerne do discurso autoritário brasileiro, tendo em vista que ele ajuda a explicar nossa organização política ao menos desde Vargas. Segundo Ricardo Silva8:


    O autoritarismo desmobilizador destaca o suposto amorfismo da sociedade brasileira, além da irracionalidade do comportamento coletivo dos grupos dominados. Para evitar a desagregação da ordem, decorrência lógica da ausência de direção no âmbito da sociedade civil, o Estado surge como instituição redentora.


    O messianismo ou o “arquétipo dos oprimidos” caracteriza os marginalizados pelo poder. Segundo Debrun9:


    O caráter vertical da estrutura de autoridade brasileira, refletida na estrutura do poder, tem suscitado durante muito tempo a marginalização quase total de certos grupos. Não admira que esses grupos quando não adotam a religião de resignação, tenham escolhido a revolta incondicional e/ou sonhos milenaristas.


    Assim, é principalmente a partir da categoria ou do arquétipo político ideológico do autoritarismo desmobilizador que o Estado é erigido à condição de responsável pela organização social e econômica no Brasil. Portanto, em breves linhas, é preciso demonstrar como essa categoria pautou e ainda pauta a política nacional. De acordo com Silva10, o programa político do Estado autoritário:


    Remete-nos à caracterização de uma determinada forma de organização do Estado que, em seus aspectos essenciais, assemelha-se ao que havia sido elaborado e proposto pelos ideólogos dos anos 20 e 30. Ou seja, os argumentos até aqui analisados isoladamente confluem para a proposição de um programa político que: 1) concebe o Estado como instituição responsável pela organização e modelagem da sociedade; 2) no interior do próprio estado, prevê a hipertrofia do Poder Executivo sobre os demais poderes; 3) no seio do Poder Executivo, expande o poder das elites técnicas (a tecnocracia) sobre as demais elites estatais; e 4) define a “necessidade” de desmobilização de movimentos e organizações autônomas da sociedade civil, com o argumento de que tais movimentos e organizações, supostamente caracterizados por “vícios” e “irracionalidades” de toda ordem, conduziriam a uma situação de crise catastrófica, sinônimo de “indisciplina social”, “desordem” e “caos”.


    Nas primeiras décadas do século XX, esse programa político é defendido por diferentes autores, como Azevedo Amaral e Francisco Campos, sempre com o mesmo objetivo de construir a nação de cima para baixo — de maneira vertical — com a hipertrofia do poder executivo, governado por meio das elites políticas e da tecnocracia. Para tanto, esses autores identificam uma crise que precisa ser combatida de maneira urgente e enérgica, e os meios de combate a essa crise têm por base o apelo científico; quem leva à frente essa verdadeira cruzada contra o caos é uma elite dirigente, única apta a operar a partir das bases científicas, e o povo, destinatário de toda essa ação, deve ser protegido e salvo de si mesmo, nos dizeres de Silva11: “um povo que precisa ser protegido de si próprio, tarefa à qual o Estado autoritário estaria destinado”.


    O autoritarismo desmobilizador de Debrun, também nominado de autoritarismo instrumental por Wanderley Guilherme dos Santos12, de ideologia de Estado por Bolívar Lamounier13 e de ideologia do Estado autoritário por Silva, seria um instrumento ou uma via necessária para instituição do regime democrático. É com o sentido de instrumentalidade do Estado autoritário que seus defensores utilizam o argumento de que ele é o caminho necessário para organizar a nação e educar o povo para a vivência democrática; inclusive, Roberto Campos defende a ideia de ditadura comissária (inspirado na “Lex Curiata”, da República Romana) a fim de justificar o golpe de 1964.14


    Contudo, Silva15 pontua que o discurso da instrumentalidade, portanto da transitoriedade do autoritarismo, só seria admissível se uma meta democrática regulasse suas ideias. Nesse caso, o autoritarismo, como dito, seria um meio de chegada à democracia. Dessa forma, ainda de acordo com Silva:16


    [...] a despeito das racionalizações dos novos ideólogos do Estado autoritário sugerir o contrário, a verdade é que o autoritarismo político por eles proposto não representa um instrumento, mas um fim em si mesmo, tampouco deve ser visto como transitório, quando é de sua índole eternizar-se.


    Nos anos 20 e 30 do século passado, o argumento utilizado pelos defensores do Estado autoritário foi a necessidade de organização do Estado. Essa meta seria atingida por meio dos recursos oferecidos pelas ciências sociais, notadamente a Sociologia, em uma época em que a crise ameaçava levar o país ao caos social, em razão da incapacidade de se construir uma nação a partir dos princípios do liberalismo político. Diante de um povo incapaz politicamente, caberia às elites esclarecidas, dotadas do conhecimento científico, apresentar a solução para todos os males e organizar a nação.


    Já nos anos 50 e 60 do século passado, esse mesmo discurso, atualizado por Eugênio Gudin e Roberto Campos, substituiu a meta da organização da nação pela do desenvolvimento com estabilidade. A Sociologia cede espaço para a Economia como conhecimento científico que levaria ao fim colimado. A tecnocracia estatal continua a ser a única apta a operar a partir desse conhecimento. A crise nesse período é oriunda da inflação com estagnação. As elites dirigentes continuam a ter por desiderato salvar o povo inculto de si mesmo, a partir de uma lógica vertical de poder.17


    Além dessas semelhanças, há, no discurso dos defensores do Estado autoritário, uma completa aversão à democracia liberal. Nesse sentido, Azevedo Amaral18 aponta que “a prática do sufrágio universal e da eleição direta no Brasil fornece realmente assunto mais adequado a servir de matéria prima ao humorista que ao estudo sério do historiador”. De forma semelhante, Eugênio Gudin19 afirma que “a democracia rapidamente degenera em desordem, agitação, estado de sítio, quando não em revolução”.


    Com a redemocratização e a Constituição de 1988, o discurso autoritário assumiu nova faceta, mas continua a operar no país. De fato, como Julian Borba20 identificou:


    A transição democrática, interessa destacar que esta privilegiou a reincorporação da prática eleitoral e o retorno de alguns direitos civis fundamentais, deixando praticamente intacta a estrutura de poder e os postulados ideológicos (particularmente o desmobilizacionismo derivado da hegemonia do pensamento tecnocrático) herdados do regime autoritário.


    Assim, o Código de Processo Penal brasileiro foi editado durante o Estado Novo, período em que as reuniões do parlamento dependiam da convocação do Presidente, mas essa convocação jamais foi feita por Vargas. Diante da realidade autoritária vigente, a subtração do debate público na elaboração do código foi medida natural. Além disso, há uma forte inspiração do Código brasileiro no Código italiano de Rocco, como bem elucidado por Felipe Lazzari da Silveira:21


    O fato de o Codice Rocco ter servido de matriz ideológica, teórica e estrutural para o modelo processual preconizado pelo CPPB de 1941 evidencia que o processo penal brasileiro tem suas raízes em uma cultura e em um
modelo processual regidos pelo princípio inquisitório, característica essa que, logicamente, contribuiu para a permanência e o robustecimento da noção de que o processo penal é um instrumento primordialmente repressivo.


    Como afirmado pelo próprio Francisco Luís da Silva Campos22, os trabalhos de elaboração da legislação processual penal ficaram a cargo de uma comissão composta por Antônio Vieira Braga, Nelson Hungria, Narcélio de Queiroz e Cândido Mendes de Almeida; além desses, de acordo com Ricardo J. Gloeckner23, os trabalhos de revisão foram realizados por Roberto Lyra e Florêncio de Abreu. O projeto elaborado foi entregue ao ministro Francisco Campos em abril ou maio de 1938.


    Um código realizado sem qualquer tipo de debate público24, elaborado em gabinete, deixou clara a utilização de juristas como especialistas insulados para elaboração da legislação que atendia aos anseios e às necessidades do governo durante o Estado Novo. É que Campos considerava o poder legislativo incapaz de suprir as necessidades de construção do Estado nacional que o momento exigia, como bem pontuado por Melchior25:


    Campos trouxe ao debate doutrinário e à ação administrativa pública os conceitos e programas para a constituição de um Estado nacional, antiliberal, autoritário e moderno. [...]


    Inserido na malha burocrática do Estado desde cedo, seja como deputado, secretário do poder executivo ou professor universitário, Francisco Campos acreditava que as elites seriam as únicas capazes de dar conta da “irracionalidade da massa” e, portanto, definir o rumo das decisões políticas. Para ele, o poder legislativo era incapaz de dar conta do caráter acentuadamente técnico da lei.


    Um código elaborado por técnicos insulados a fim de atender às necessidades do Estado Novo visava manter a ordem acima de tudo. Como bem foi observado por Ricardo Silva26, “o Estado consiste na função de reprodução da ‘ordem’ social pela ameaça constante ou aplicação efetiva da coerção”. Silva27 amadurece essa ideia, ao explicar que:


    O que procuramos destacar é que sem a função de coerção não pode haver Estado. Embora não seja condição suficiente para a definição de Estado, é uma condição absolutamente necessária. Se fizermos abstração de todas as demais determinações do conceito de Estado, se suprimirmos aparelhos de regulação econômica, empresas estatais, escolas, universidades, etc. e mantivermos as forças armadas e a polícia podemos ainda falar em Estado. Mas o contrário não é verdadeiro. Se mantivermos e mesmo ampliarmos todos os demais aparelhos de Estado e suprimirmos o aparelho coercitivo, já não cabe mais falar em Estado.


    Então, o processo penal é gestado e tem vida em meio ao Estado autoritário para atender à necessidade de coerção, a fim de construir os mecanismos por meio dos quais o Estado impõe sua vontade. Essa constatação não é novidade, o próprio Francisco Campos afirmou que o objetivo da nova legislação processual é conferir maior facilidade e energia à ação repressiva do Estado, abolindo o primado do interesse individual sobre o coletivo.28 Induvidoso, portanto, que se trata de um Código do regime Vargas, construído para atender aos fins autoritários de então.


    No âmbito processual penal, o autoritarismo se caracteriza por práticas e decisões que fazem letra morta ou relativizam arbitrariamente direitos fundamentais, afastando o processo penal brasileiro de sua matriz constitucional democrática29.


    De acordo com Gloeckner30 e Silveira31, o Código de Processo Penal brasileiro, em seus mais de 80 anos de vigência32, mantém a estrutura inquisitória, que é sua base desde que foi elaborado. Isso porque, apesar de prever a divisão das funções de julgar, acusar e defender, permite a iniciativa e a gestão da prova pelo julgador, primando pela busca da verdade real e pelo livre convencimento, permite a condenação com base em elementos da investigação, além de permitir a condenação apesar do pedido de absolvição da acusação, bem como a condenação em desconformidade com a imputação.


    Portanto, no Brasil, a inspiração para a elaboração do primeiro Código unificado de processo penal do período republicano não fugiu ao ethos político e ideológico da época, pois os ares que se respiravam eram autoritários. Dentro dessa realidade, o resultado não poderia ser outro: trata-se de um código de matriz autoritária (entendida como primazia do Estado sobre o indivíduo). Nele, o magistrado33 é o protagonista34, dotado de amplos poderes instrutórios, razão por que pode e deve buscar a verdade real. A título de exemplo, veja a redação original dos arts. 497, XI, e 502, em que a prisão é obrigatória para crimes apenados com 10 anos ou mais de reclusão, em uma clara demonstração de periculosidade presumida (conforme redação original do art. 312).


    Dessa forma, a matriz inquisitória do CPP brasileiro é inegável. Ao longo de mais de 80 anos de vigência, essa matriz se manteve inalterada, pois a espinha dorsal do Código, não obstante várias alterações, mantém-se intacta. Ou seja, o livre convencimento35, a liberdade de provas, a verdade real e a prisão preventiva como cautelar preponderante, não obstante a reforma de 2011, são uma realidade no processo penal brasileiro.


    Dentro desse quadro, a utilização da prisão preventiva não poderia fugir à lógica sistêmica que inspira toda a legislação processual, que é autoritária. Nesse estado de coisas, verifica-se que a Constituição exige a fundamentação de todas as decisões judiciais sob pena de nulidade, vide art. 93, IX. Contudo, contornando a exigência constitucional, a legislação processual penal prevê como requisito para a decretação da prisão preventiva a garantia da ordem pública, uma categoria amorfa, vazia de significado, que se adequa a qualquer situação e necessidade, que serve de base para a esmagadora maioria dos casos em que se decreta a prisão preventiva, a demonstrar que, apesar de não ter conteúdo próprio, é extremamente funcional ao sistema.


    Confirmando essa afirmação, Brunna Cazabonnet36 pesquisou, no período de 1º de janeiro de 2013 a 1º de janeiro de 2018, nas oito Câmaras Criminais do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul, as decisões em habeas corpus e constatou que a prisão preventiva foi mantida em mais de 94% dos 1.480 julgados analisados. Além disso, constatou que a garantia da ordem pública foi o fundamento de 1.368 decisões. No mesmo sentido, a pesquisa de Airton Chaves Júnior37, que analisou 605 acórdãos das 5 Câmaras Criminais do Tribunal de Justiça de Santa Catarina, no período de 1º de julho de 2019 a 1º de julho de 2020, constatou que, em 80% dos casos, a ordem pública foi o fundamento isolado utilizado para manter a prisão e, somada a outro(s) requisito(s) previsto(s) no art. 312, do CPP, a ordem pública foi o fundamento utilizado em 99,53% dos casos.


    Da mesma forma, a pesquisa de Paulo Victor Leôncio Chaves38 que, no período de 1º de agosto de 2017 a 31 de julho de 2018, analisou as audiências de custódia realizadas na comarca de Teresina-PI constatou que, nas 2.196 audiências, a prisão em flagrante foi convertida em preventiva em 1.119 casos, dentre os quais a prisão preventiva foi mantida exclusivamente com base na garantia da ordem pública em 753 casos, o que representa 82,38% das prisões. Além disso, a ordem pública foi cumulada com outros fundamentos em mais 127 casos, que representam 13,89% das prisões. Ou seja, isolada ou cumulada, a ordem pública foi utilizada em 96,27% das decisões que decretaram a prisão preventiva nas audiências de custódia realizadas na comarca de Teresina-PI no período pesquisado.


    Portanto, a funcionalidade da categoria ordem pública é patente, sua conformação constitucional é alvo de contundentes críticas, dentre as quais destacam-se as de Aury Lopes Júnior39, Nereu José Giacomolli40 e Ricardo Jacobsen Gloeckner41. Assim, a questão que se coloca é: como, apesar de o modelo constitucional de processo penal robustecer as garantias individuais, o Código de Processo Penal mantém viva uma categoria que faz letra morta das mais caras garantias constitucionais ligadas ao indiv
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